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LEI Nº 1.160, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020.

Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial no valor de R$ 194.105,94 (Cento e noventa e quatro mil, cento e cinco
reais e noventa e quatro centavos), e determina outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL – RJ
Faço saber que a Câmara Municipal de Pinheiral aprova e eu sanciono a seguinte Lei:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, por Decreto, Crédito Adicional Especial até o valor de R$ 194.105,94

(Cento e noventa e quatro mil, cento e cinco reais e noventa e quatro centavos) a fim de adequar a Lei Orçamentária Anual –
Lei nº. 1.118 de 17 de dezembro de 2019, para atender como auxílio as despesas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura,
Lazer e Turismo, conforme regulamentação da Lei nº 14.017/2020, de 29 de junho de 2020 do Ministério da Cidadania que
dispõe sobre ações emergenciais ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo

Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020 e cria o Auxílio Financeiro da União aos Municípios no combate à COVID-
19, como se segue:

Artigo 2º - O recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial, em atendimento ao regramento de que trata este decreto,

será resultante do provável Excesso de Arrecadação proveniente dos Repasses de recursos nos termos do art. 43, § 1º, inciso
II da Lei 4.320/64, assim definidos:
I – Lei 14.017/2020 que dispõe sobre ações emergenciais ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de calamidade
pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020 e cria o Auxílio Financeiro da União aos

Municípios no montante de R$ 194.105,94 (Cento e noventa e quatro mil, cento e cinco reais e noventa e quatro centavos)
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de Outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.907, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020.

Altera dispositivos dos Decretos nº 2.884, de 10 de agosto de 2020, nº 2.885, de 10 de agosto de 2020, nº 2.862, de 30 de
junho de 2020, e nº 2.853, de 15 de junho de 2020.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em especial, a disposta no artigo 44,
incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal:
CONSIDERANDO, o Decreto nº 2.884, de 10 de agosto de 2020, que “Dispõe sobre o funcionamento das academias de
ginásticas e afins na retomada gradativa das atividades econômicas, e determina outras providências”.
CONSIDERANDO, o Decreto nº 2.885, de 10 de agosto de 2020, que “Dispõe a sobre a alteração no horário do comércio
no Município na retomada gradativa da atividade econômica, e determina outras providências”;
CONSIDERANDO, o Decreto nº 2.862, de 30 de junho de 2020, que “Estabelece horário de funcionamento (interno e
externo) das repartições Públicas Municipais ainda sob os efeitos da emergência em Saúde Pública decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19), e determina outras providências”;
CONSIDERANDO, o Decreto nº 2.853, de 15 de junho de 2020, que “Permite a realização de missas, cultos, cultos de
matriz africana, reuniões ou encontros em igrejas, templos e afins, incluindo, casamentos, batizados e outros, com restrições,
e determina outras providências”;
CONSIDERANDO, a necessidade de retomada gradativa das atividades, sempre primando pela salubridade da comunidade,
necessário se faz um abrandamento das regras mais rígidas já expedidas;

RESOLVE
Art. 1º - Dar nova redação ao art. 2º do Decreto nº 2.884, de 10 de agosto de 2020:
Art. 2º - Fica vedado as atividades que necessitem do uso de equipamento de difícil higienização, como pneu e corda naval
nas atividades de “Crossfit”, em piscinas, salvo aulas de natação e hidroginástica, “kidsroom” e SPA - “salus per aquam”.
Parágrafo único - As aulas de natação e hidroginástica devem seguir as seguintes regras:
a) disponibilizar, próximo à entrada da piscina, recipiente com álcool em gel 70% para que os alunos higienizem as mãos
antes de tocar na escada ou nas bordas da piscina;
b) exigir o uso de chinelos no ambiente de práticas aquáticas;
c) é obrigatório o uso de toalha individual para uso pessoal;

DECRETOS
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d) disponibilizar, na área da piscina, suportes para que cada aluno possa pendurar sua
toalha de forma individual;
e) após o término de cada aula, higienizar as escadas, balizas e bordas da piscina;
f) utilizar hipoclorito de cálcio a 65% nas piscinas entre 1,0 e 1,5 ppm (partes por milhão),
desde que o pH seja mantido
na faixa de 7,2 a 7,8;
g) observar as regras previstas no art. 1º desde Decreto.
Art. 2º - Dar nova redação a dispositivos do Decreto nº 2.885, de 10 de agosto de 2020,
passando a vigorar com as seguintes alterações:
Art. 3º - .......................................................................................
I - os mercados, entendidos como lugar público onde se vende gêneros alimentícios, limpeza
e artigos de uso rotineiro, e afins; no horário de: 08h às 20h, de segunda-feira a sábado, e
das 08h às 13h nos domingos;
II - as farmácias; no horário de: 07h às 22h, de segunda-feira a domingo; ou, se inferior,
no seu regular horário de funcionamento;
[...]
IV - as padarias, sendo vedada a formação de aglomerações no interior dos estabelecimentos;
no horário de: 06h às 22h, de segunda-feira a domingos;
[...]
Art. 7º - .......................................................................................
§ 1º – Os hortifrútis, açougues, peixarias, agropecuárias e revendedores de gás de cozinha
e água mineral ficam autorizados a funcionar aos domingos, no horário das 08h às 13h.
§ 2º - Revogado.
Art. 3º - Dar nova redação ao art. 3º do Decreto nº 2.862, de 30 de junho de 2020:
Art. 3º - O atendimento ao público (expediente externo) da Prefeitura Municipal de
Pinheiral e suas secretarias administrativas é de 08h às 13h, permanecendo o expediente
interno das 08h às 17h.
Art. 4º - Dar nova redação ao inc. I e ao § 2º do art. 1º, do Decreto nº 2.853, de 15 de junho de
2020:
Art. 1º - .......................................................................................
I – A lotação máxima não pode ser superior a 50% da capacidade das igrejas, templos e
afins, com controle de acesso e saída para evitar aglomerações durante o ingresso e saída no
local;
[...]
§ 2º - É proibida a frequência e presença nas igrejas, templos e afins de qualquer pessoa que
tenha idade de 70 anos ou mais e de crianças com idade inferior a 02 anos.
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produz seus efeitos a partir
de 1º de outubro de 2020.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 1º de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.908, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

Permite, de forma condicionada, as atividades esportivas coletivas ao ar livre (campos, quadras
e etc.), e determina outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 44, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal:
CONSIDERANDO, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”
(art. 196 da Constituição da República);
CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe
sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização
Mundial da Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020;
CONSIDERANDO, a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde,
que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo “coronavírus” (covid-19),
especialmente a obrigação de articulação dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS como
competência do Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV); e a
Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, que “Declara, em todo o território nacional, o estado
de transmissão comunitária do ‘coronavírus’ (covid-19)”, ambas do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.970, de 13 de março de 2020, que “Dispõe
sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), do regime de trabalho de servidor público e
contratado, e dá outras providências”; o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020,
que “Reconhece a situação de emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em
razão do contágio e adota medidas enfrentamento da propagação decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19), e dá outras providências”, o Decreto Estadual nº 47.006, de 27 de
março de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do
novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá

outras providências”, o Decreto nº 47.027, de 13 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.052, de 29 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em
saúde e dá outras providências”, o Decreto nº 47.068, de 11 de maio de 2020, que “Dispõe
sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.102 de 01 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.112 de 05 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da
situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº 47.129, de 19 de
junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras
providências”, o Decreto nº 47.152, de 06 de julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de
enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), o Decreto nº 47.176, de 21 de
julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras
providências”, o Decreto nº 47.196, de 04 de agosto de 2020, que “Dispõe sobre as medidas
de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação
de emergência em saúde, e dá outras providências, o Decreto nº 47.199, de 04 de agosto de
2020, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’
(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências, e o
Decreto nº 47.219, de 19 de agosto de 2020, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento
da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), o Decreto nº 47.250, de 04 de setembro de
2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’
(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, e
o Decreto nº 47.287, de 18 de setembro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de
enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação
de emergência em saúde, e dá outras providências”, em decorrência da situação de emergência
em saúde e dá outras providências, todos do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país, como entidades político-
administrativas da República Federativa do Brasil, autônomos e primeiro “socorro” dos
cidadãos, devem incorporar, fortalecer e ampliar as ações nacionais;
CONSIDERANDO, que compete aos Municípios legislar sobre qualquer assunto de interesse
local (art. 30, inc. I, da Constituição Federal), dentre eles, a fixação do horário de funcionamento
de estabelecimentos comerciais, conforme entendimento pacificado da Suprema Corte (Súmula
Vinculante nº 38);
CONSIDERANDO, que o Decreto nº 2.803, de 23 de março de 2020, que “Dispõe sobre
medidas extremas, indispensáveis e complementares para o enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19) no âmbito do Município de Pinheiral,
e determina outras providências”, proibiu as atividades de lazer e esportivas que aglomerem
mais de 04 pessoas e fechou as praças, quadras, áreas de lazer, “playground” e outros espaços
públicos;
CONSIDERANDO, que o plano de retomada das atividades econômicas adotadas pelo
Estado do Rio de Janeiro, mas primando pela salubridade da comunidade;

RESOLVE
Art. 1º - Ficam autorizados as atividades esportivas coletivas em campos de futebol, quadras
de vôlei, basquete e outras, preferencialmente, próximo às residências dos praticantes,
observado as regras deste Decreto.
I – não será permitida a formação de público assistindo a qualquer destas atividades;
II – os praticantes que não estiverem dentro do campo ou quadra, em plena prática esportiva,
deve utilizar máscara e manter o espaçamento mínimo de 01m²50cm² (um metro e meio
quadrado) um dos outros;
III – está proibido a utilização coletiva de bebedouros e outros equipamentos (camisas,
shorts, meiões, garrafas de água e etc.);
IV – os vestiários, quando houver, devem ser arejados, sendo obrigatório para permanência o
uso de máscaras neste ambiente e o espaçamento mínimo de 01m²50cm² (um metro e meio
quadrado);
V - a colocação de lavatório para mãos com água e sabão /detergente neutro ou álcool em gel a
70% para as pessoas na entrada dos vestiários;
VI – após o término da atividade esportiva os vestiários devem ser limpos e desinfetados;
§ 1º – É proibida a frequência e prática de qualquer pessoa que apresente sintomas de
resfriado/gripe, febre ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta, mialgia, cefaleia
e prostração, dificuldade para respirar, perda de paladar, perda de olfato, coriza e outros).
§ 2º – A desinfecção deve ser realizada logo após a limpeza com água e sabão/detergente
neutro, podendo ser feita com produtos à base de cloro, como o hipoclorito de sódio, álcool
líquido a 70% ou outro desinfetante padronizado pela ANVISA.
Art. 2º – Os infratores ao disposto neste decreto serão multados com base no artigo 142 e
artigo 143-B, ambos do Código de Postura (Lei Municipal nº 387, de 05 de janeiro de 2007),
no valor correspondente a 100 URF, atualmente, R$ 388,00, por cada descumprimento
específico, podendo ser cumulado com infrações idênticas e/ou reiteradas no mesmo ato
fiscalizatório.
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Parágrafo único - Em casos de reiterados descumprimentos, fica autorizado o fechamento
do espaço público ou da entidade privada.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produzindo seus efeitos a
partir de sua assinatura.
Art. 4º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial, as menções feitas no De-
creto nº 2.803, de 23 de março de 2020, “Dispõe sobre medidas extremas, indispensáveis e
complementares para o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19) no âmbito do Município de Pinheiral”.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.909, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas durante o
estado de calamidade pública no âmbito Municipal, em decorrência da Lei Federal nº 14.017
de 29 de junho de 2020.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em especial,
a disposta no artigo 44, inciso I e XVIII da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO, a pandemia do “coronavírus” (covid-19) no Mundo, sendo declarada
comunitária, diante do aumento e agravamento dos casos publicado pela Portaria do Ministério
da Saúde nº 454/2020;
CONSIDERANDO, que diante da pandemia do “coronavírus” (covid-19) âmbito nacional e
internacional, foram cridas medidas restritivas, visando a prevenção de contágio, transmissão
do vírus;
CONSIDERANDO, a impossibilidade do setor cultural de exercer suas atividades, diante da
pandemia do “coronavírus” (covid-19) no Brasil;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 47.006 de 27 de março de 2020 do Estado do Rio
de Janeiro, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do
novo coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras
providências;

RESOLVE
Art. 1º – O Poder Executivo do Município de Pinheiral, por meio da Secretaria de Cultura,
Esporte, Lazer e Turismo e Conselho Municipal de Cultura de Pinheiral, executará diretamente
os recursos de que trata o artigo 1º da Lei Federal nº 14.017, “Lei de Emergência Cultural Aldir
Blanc”, de 29 de junho de 2020, mediante programas que contemplem todas as hipóteses
enumeradas no artigo 2º da referida lei, conforme regulamentação federal.
Parágrafo único – A Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo com o auxílio do
Conselho Municipal de Cultura que trata o artigo 2º deste decreto e das demais Secretarias
Municipais competentes, deverá providenciar os meios administrativos e operacionais para o
recebimento direto do valor integral a ser destinado ao Município de Pinheiral, nos termos do
artigo 3º da Lei Federal nº 14.017, “Lei de Emergência Cultural Aldir Blanc”, de 29 de junho de
2020.
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Cultura do Município de Pinheiral, as função de
acompanhar o processo de execução, com as seguintes atribuições:
I - Realizar as tratativas necessárias com os órgãos do Governo Federal responsáveis pela
descentralização dos recursos;
I - Participar das discussões referentes à regulamentação no âmbito do Município de Pinheiral
para a distribuição dos recursos na forma prevista no artigo 2º da Lei Federal nº 14.017 - Lei
de Emergência Cultural Aldir Blanc, de 29 de junho de 2020;
II - Acompanhar e orientar os processos necessários às providências indicadas no parágrafo
único do artigo 1º deste decreto;
III - Acompanhar as etapas de transferência direta dos recursos do Governo Federal para o
Município de Pinheiral;
IV - Fiscalizar a execução dos recursos transferidos;
Art. 3º – Serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e
Turismo:
I - Realizar as tratativas necessárias com os órgãos do Governo Federal responsáveis pela
descentralização dos recursos;
II – Elaborar relatório e balanço final a respeito da execução dos recursos no âmbito do
Município de Pinheiral.
Art. 4º – Fica criada a Comissão Temporária de Editais do Fundo Municipal de Cultura,
conforme critérios estabelecidos no artigo 53 da Lei nº 850 de 25 de maio de 2015 que
regulamenta o Fundo Municipal de Cultura, que destinará os recursos provenientes do inciso
II e III, artigo 2º da Lei Federal 14.017/2020.
§ 1º – A Comissão Temporária de Editais do Fundo Municipal de Cultura será composta por
02 (dois) membros do Conselho Municipal de Cultura sendo 01 (um) da sociedade civil e 01
(um) do poder público.
§ 2º - Na hipótese de divergências na Comissão Temporária de Editais do Fundo Municipal
de Cultura será solucionado com avaliação de 01 (um) membro da Secretaria Municipal de
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo.
Art. 5º – Os recursos provenientes da União, conforme o decreto n° 10.464, de 17 de agosto

de 2020 caberá aos Municípios, aplicação em ações emergenciais de apoio ao setor cultural
por meio do inciso II e III do artigo 2º da Lei nº 14.017, de 29 de junho de 2020.
Art. 6º – Os recursos provenientes da União para subsídio mensal de que trata o inciso II, do
artigo 2º da Lei Federal Aldir Blanc 14.017/2020, é destinado para manutenção de espaços
artísticos e culturais, organizações culturais formais e informais, como companhias, grupos,
bandas, coletivos, artistas, produtores de arte e cultura, para eventual concessão de subsídios,
que tiveram as suas atividades interrompidas por força das medidas de isolamento social; em
Pinheiral foi planejado o montante de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), determinado em
Reunião realizada em 08 de setembro de 2020, pelo Conselho Municipal de Cultura, conforme
Ata lavrada da presente.
§ 1º – Poderão ser credenciados entidades, grupos realizadores de atividades contínuas
registradas no Cadastro Municipal de Cultura, que atuam em eventos, pesquisa, cursos,
oficinas, apresentações, temporadas, exposições ou qualquer outro meio de tornar público o
resultado de sua prática:
I - Pessoa jurídica maior de 18 anos, com CNPJ ativo e movimentação financeira comprovada
há pelo menos 24 meses;
II - Pessoa física maior de 18 anos, representante de agrupamento cultural de quatro ou mais
pessoas constituídos há pelo menos 24 meses.
§ 2º – O subsídio mensal previsto somente será concedido para a gestão responsável pelo
espaço cultural, vedado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneficiário esteja inscrito
em mais de um cadastro, ou seja, responsável por mais de um espaço cultural.
§ 3º – Estão impedidas de participar:
I - Membro da Comissão Temporária de Editais do Fundo Municipal de Cultura, incluindo
seus parentes até 2º grau, cônjuges ou companheiros e sócios comerciais;
II - Candidatos a cargos do legislativo ou executivo municipal no pleito eleitoral de 2020, e
politicamente expostas;
§ 3º – Fica vedada a concessão do subsídio mensal a espaços culturais criados pela administração
pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados a
fundações, institutos ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros
e casas de espetáculos de diversões com financiamento exclusivo de grupos empresariais e a
espaços geridos pelos serviços sociais do Sistema S.
§ 4º – Os valores serão repassados conforme critério estabelecido pelo Conselho de Cultura
de Pinheiral, da seguinte forma:
a) Uma organização recebera R$ 15.000,00 divididos em duas parcelas de R$ 7.500,00.
b) Uma organização recebera R$ 10.000,00 em parcela única.
c) Uma organização recebera R$ 6.000,00 em parcela única.
d) Uma organização recebera R$ 5.000,00 em parcela única.
§ 5º – Após a retomada de suas atividades, as entidades de que trata o inciso II do caput do art.
2º ficam obrigadas a garantir como contrapartida a realização de atividades destinadas,
prioritariamente, aos alunos de escolas públicas ou de atividades em espaços públicos de sua
comunidade, de forma gratuita, em intervalos regulares, em cooperação e planejamento definido
com a Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Pinheiral.
§ 6º – O beneficiário do subsídio integral ou mensal apresentará prestação de contas referente
ao uso do benefício ao ente federativo responsável, conforme o caso, no prazo de cento e vinte
dias após o recebimento da parcela integral ou última parcela do subsídio mensal.
§ 7º – A prestação de contas de que trata este artigo deverá comprovar que o subsídio integral
ou mensal recebido foi utilizado para gastos relativos à manutenção da atividade cultural do
beneficiário.
§ 8º – Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário poderão incluir
despesas realizadas com:
a) internet;
b) transporte;
c) aluguel;
d) telefone;
e) consumo de água e luz; e
f) outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneficiário.
Art. 7º – Os recursos provenientes da União de que trata o inciso III, do artigo 2º da Lei
Federal Aldir Blanc 14.017/2020, é destinado a editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição
de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros instrumentos destinados à manutenção
de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de desenvolvimento de atividades
de economia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestações
culturais, bem como à realização de atividades artísticas e culturais que possam ser transmitidas
pela internet ou disponibilizadas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, em
Pinheiral foi planejado o montante de R$ 158.105,94 (cento e cinquenta e oito mil cento e
cinco reais e noventa e quatro centavos).
§ 1º – Considera a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 que estabelece normas gerais
sobre licitações e contratos administrativos e a Lei Federal nº 9.610, de 19 de fevereiro de
1998 que regula os direitos autorais em conformidade com o disposto na Lei 850 de 25 de
maio de 2015 do Sistema Municipal de Cultura, o Plano Estadual de Cultura publicado no
Anexo I, do Sistema Estadual de Cultura Lei nº 7.035 de, 07 de julho de 2015, bem como o
artigo 53 da Lei 850, de 25 de maio de 2015, que regulamenta o Fundo Municipal de Cultura
de Pinheiral.
§ 2º – Estão impedidas de participar deste edital:
I - Membro da Comissão Temporária de Editais do Fundo Municipal de Cultura, incluindo
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seus parentes até 2º grau, cônjuges ou companheiros e sócios comerciais;
II - Candidatos a cargos do legislativo ou executivo municipal no pleito eleitoral de 2020;
III - Não se enquadrem nas condições descritas neste edital;
§ 3º – Os valores serão repassados conforme critério estabelecido pelo Conselho de Cultura
de Pinheiral nos editais, prêmios e licitações, da seguinte forma:
08 editais no valor total de R$ 32.205,94 para os seguimentos de Artes Visuais, Música e
Dança, Livro, Leitura e Literatura e para o atendimento da demanda criada a partir do Cadastro
Municipal de Cultura;
08 prêmios no valor total de R$ 95.900,00 para os seguimentos do Artesanato, Artes Visuais,
Música e Dança, Livro, Leitura e Literatura, Patrimônio Cultural, Teatro e para o atendimento
da demanda criada a partir do Cadastro Municipal de Cultura;
02 Licitações no valor total de R$ 30.000,00 para atender os projetos selecionados todos os
seguimentos.
I – Poderão ser credenciadas pessoa física ou pessoa jurídica maior de 18 anos, podendo ser
agente, grupo, coletivo ou espaço cultural formal ou informal devidamente registrada no
Cadastro Municipal de Cultura da Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Pinheiral
até a data de publicação dos editais.
II – Em caso de vigência de medidas restritivas a aglomeração de pessoas, ou imperativas de
isolamento social, serão consideradas atividades que possam ser transmitidas pela internet ou
disponibilizadas por meio de redes sociais e de plataformas digitais ou meios de comunicação
não presenciais, ou cujos recursos de apoio e fomento possam ser adiantados, mesmo que a
realização das atividades culturais somente seja possível após o fim da vigência do estado de
calamidade pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, as
propostas poderão ser apresentadas em formatos digitais, tele presença ou virtuais gravadas.
III – Para os editais ou propostas presenciais selecionadas será considerado a prorrogação do
prazo de apresentação por até 12 meses, a contar do último dia previsto para execução de cada
edital.
IV – Caso não sejam selecionadas propostas na quantidade máxima prevista em cada edital, os
recursos financeiros remanescentes poderão ser adequados, no todo ou em parte, dentre os
projetos selecionados de cada edital.
V – Serão priorizadas propostas apresentadas por proponentes não contemplados pelo
subsídio previsto no inciso II do art. 2º da Lei 14.017/20, bem como aqueles que ainda não
foram selecionados pelos editais de aplicação dos recursos da Aldir Blanc, conforme
regulamentação federal e condições técnicas das plataformas de operação financeira dos referidos
recursos.
§ 4º – O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no inciso III em
cota única após a divulgação do resultado final dos editais, premiação e licitações.
§ 5º – O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto no inciso II está
condicionado conforme decreto nº 10.464/2020 está condicionada à verificação de elegibilidade
do beneficiário, realizada por meio de consulta prévia a base de dados em âmbito federal
disponibilizada pelo Ministério do Turismo.
§ 6º – As penalidades ocorreram quando o proponente deixe de atender alguma das exigências
entre a fase de seleção e a execução das propostas, poderão ser aplicadas como advertência,
multa, suspensão ou declaração de idoneidade, detalhado nos editais, prêmios e licitações.
Art. 8º – É assegurada a participação do Poder Civil no acompanhamento e na fiscalização da
aplicação dos recursos oriundos da Lei Aldir Blanc, podendo exercer esse direito por intermédio
de solicitação à Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Pinheiral ou acompanhada
pela plataforma Mais Brasil dos Relatórios de Gestão elaborados mensalmente pela Comissão
de Acompanhamento e Fiscalização Municipal da Lei Aldir Blanc em Pinheiral até a publicação
e aprovação do relatório final e prestação de contas, que deve conter:
I - os tipos de instrumentos realizados;
II - a identificação do instrumento;
III - o total dos valores repassados por meio do instrumento;
IV - o quantitativo de beneficiários;
V - para fins de transparência e verificação, a publicação em Diário Oficial dos resultados dos
certames em formato PDF;
VI - a comprovação do cumprimento dos objetos pactuados nos instrumentos; e
VII - na hipótese de não cumprimento integral dos objetos pactuados nos instrumentos, a
identificação dos beneficiários e as providências adotadas para recomposição do dano.
§ 1º – A comissão poderá contar com a orientação de um membro da procuradoria Geral do
Município.
§ 2º – O município deverá manter a documentação apresentada pelos beneficiários dos recursos
a que se refere o art. 2º da Lei nº 14.017, de 2020 pelo prazo de dez anos.
§ 3º – Cabe a Secretaria de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Pinheiral e ao Conselho
Municipal de Cultura de Pinheiral providenciar todos os meios de comunicação acessíveis
para ampliar a divulgação dos processos, garantindo a transparência e ampla participação do
poder civil.
§ 4º – Todas as informações de interesse público relativo à aplicação da Lei Federal nº. 14.017/
2020, em âmbito local, ficarão disponíveis no endereço http://www.pinheiral.rj.gov.br/
Art. 9º – Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada
no prazo de cento e vinte dias após a descentralização aos Estados serão restituídos no prazo
de dez dias à Conta Única do Tesouro Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia
de Recolhimento da União eletrônica conforme decreto federal nº 10.464/2020 que regulamenta
a Lei nº 14.017/2020.

Art. 10º – Caso o Município disponibilize de outras fontes próprias de recurso, poderá ser
aplicada utilizando os mesmo critérios da Lei Emergencial de Cultura no mesmo prazo que for
prorrogado o benefício previsto no art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020.
Art. 11º – O Município deverá desempenhar esforços para evitar que os recursos aplicados se
concentrem nos mesmos beneficiários, na mesma região geográfica ou em um número restrito
de trabalhadores da cultura ou de instituições culturais.
Art. 12º – A Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, Lazer e Turismo de Pinheiral, poderá
expedir normas para complementar, esclarecer e orientar a execução da Lei Federal nº. 14.017/
2020, inclusive no tocante à forma de execução de seu artigo 2º.
Art. 13º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação tendo consequências
limitadas a seus prazos e produzindo seus efeitos a partir de sua assinatura.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.910, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial até o limite de R$ 194.105,94 (Cento
e noventa e quatro mil, cento e cinco reais e noventa e quatro centavos), e determina outras

providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;

CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.160, de 09/10/2020;

DECRETA
Artigo 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Especial até o limite de  R$ 194.105,94 (Cento e
noventa e quatro mil, cento e cinco reais e noventa e quatro centavos) a fim de adequar a Lei
Orçamentária Anual – Lei nº. 1.118 de 17 de dezembro de 2019, para atender como auxílio as
despesas da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo, conforme

regulamentação da Lei nº 14.017/2020, de 29 de junho de 2020 do Ministério da Cidadania que
dispõe sobre ações emergenciais ao setor cultural a serem adotadas durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de março de 2020 e cria o

Auxílio Financeiro da União aos Municípios no combate à COVID-19, como se segue:

Artigo 2º - O recurso para a abertura do Crédito Adicional Especial, em atendimento ao
regramento de que trata este decreto, será resultante do provável Excesso de Arrecadação
proveniente dos Repasses de recursos nos termos do art. 43, § 1º, inciso II da Lei 4.320/64,

assim definidos:
I – Lei 14.017/2020 que dispõe sobre ações emergenciais ao setor cultural a serem adotadas
durante o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6 de 20 de
março de 2020 e cria o Auxílio Financeiro da União aos Municípios no montante de R$

194.105,94 (Cento e noventa e quatro mil, cento e cinco reais e noventa e quatro centavos)
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de Outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.911, DE 09 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.236.800,00
(Um milhão, duzentos e trinta e seis mil e oitocentos reais), e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.118 de 17/12/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em
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Artigo 2º - Para permitir a abertura do crédito, aludido no artigo anterior, serão utilizadas
como fontes de recursos as anulações parciais das seguintes dotações:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.912, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020.

Declaração de utilidade pública para fins de desapropriação de imóvel situado no território do

Município de Pinheiral, Estado do Rio de Janeiro.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 45, inciso I, alínea “d”, da Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO, a previsão do artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO, a regra do artigo 5º, alínea “m”, e do art. 6º, ambos do Decreto-Lei
Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941;
CONSIDERANDO, os poderes conferidos pelo artigo 44, incisos XII, da Lei Orgânica

Municipal; e,
CONSIDERANDO, o teor do processo administrativo nº 2609/2013;

RESOLVE
Art. 1º - Declarar de utilidade pública, para os fins de desapropriação amigável, do imóvel
com 499m²,99cm² (quatrocentos e noventa e nove metros quadrados e noventa e nove
centímetros quadrados), de propriedade de Gessonita Maria Dardengo Arruda, situado à
Praça Teixeira Campos, número 40, Centro, Município de Pinheiral, Estado do Rio de Janeiro,

transcrito no Cartório do Ofício Único de Pinheiral, no livro 043, fls. 123, Ato 123; com as
seguintes características: área com 499m²,99cm² (quatrocentos e noventa e nove metros
quadrados e noventa e nove centímetros quadrados), sendo 14m10cm (quatorze metros e dez
centímetros) de frente para a Praça Teixeira Campos; 34m90cm (trinta e quatro metros e

noventa centímetros) do lado direito, confrontando com propriedade de Ediceli Maria Carraro;
36m33cm (trinta e seis metros e trinta e três centímetros) do lado esquerdo, em cinco
seguimentos, confrontando com propriedade de Maria Aparecida Rodrigues Almeida; e

13m90cm (treze metros e noventa centímetros) pelos fundos, confrontando com propriedade
de Maria Aparecida Rodrigues Almeida.
Art. 2º - A desapropriação de que trata este Decreto é declarada de natureza urgente por se
tratar de imissão definitiva de posse.

Art. 3º - O objeto da desapropriação destina-se à construção da Casa da Cultura do Município,

constituindo obra de relevante interesse público.
Art. 4º - As despesas decorrentes deste ato expropriatório correram à conta de dotação
orçamentária própria prevista no orçamento do Município.

Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 13 de Outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

DECRETO Nº 2.913, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

Permite, de forma condicionada, o funcionamento das casas de festas e assemelhados (salões,

sítios e outros), e determina outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais, em
especial, a disposta no artigo 44, incisos I e XVIII, da Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”
(art. 196 da Constituição da República);

CONSIDERANDO, o Decreto Federal nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe
sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional – ESPIN e a
Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização

Mundial da Saúde – OMS, em 30 de janeiro de 2020;
CONSIDERANDO, a Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde,
que dispõe sobre a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo “coronavírus” (covid-19),

especialmente a obrigação de articulação dos gestores do Sistema Único de Saúde - SUS como
competência do Centro de Operações de Emergências em Saúde Pública (COE-nCoV); e a
Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, que “Declara, em todo o território nacional, o estado

de transmissão comunitária do ‘coronavírus’ (covid-19)”, ambas do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO, o Decreto Estadual nº 46.970, de 13 de março de 2020, que “Dispõe
sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), do regime de trabalho de servidor público e

contratado, e dá outras providências”; o Decreto Estadual nº 46.973, de 16 de março de 2020,
que “Reconhece a situação de emergência na saúde pública do Estado do Rio de Janeiro em
razão do contágio e adota medidas enfrentamento da propagação decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19), e dá outras providências”, o Decreto Estadual nº 47.006, de 27 de

março de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação decorrente do
novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.027, de 13 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as

medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº
47.052, de 29 de abril de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em

saúde e dá outras providências”, o Decreto nº 47.068, de 11 de maio de 2020, que “Dispõe
sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), em
decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº

47.102 de 01 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação
do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá
outras providências”, o Decreto nº 47.112 de 05 de junho de 2020, que “Dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), em decorrência da

situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o Decreto nº 47.129, de 19 de
junho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
coronavírus (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras

providências”, o Decreto nº 47.152, de 06 de julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de
enfrentamento da propagação do novo coronavírus (covid-19), o Decreto nº 47.176, de 21 de
julho de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do novo
‘coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde e dá outras

providências”, o Decreto nº 47.196, de 04 de agosto de 2020, que “Dispõe sobre as medidas
de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação
de emergência em saúde, e dá outras providências, o Decreto nº 47.199, de 04 de agosto de

2020, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’
(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências, e o

tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;
DECRETA

Artigo 1º - Fica aberto a Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 1.236.800,00 (Um
milhão, duzentos e trinta e seis mil e oitocentos reais), a fim de atender as despesas assim
codificadas:
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Decreto nº 47.219, de 19 de agosto de 2020, que “dispõe sobre as medidas de enfrentamento

da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), o Decreto nº 47.250, de 04 de setembro de
2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’
(covid-19), em decorrência da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, o

Decreto nº 47.287, de 18 de setembro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas de enfrentamento
da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência da situação de emergência
em saúde, e dá outras providências”, em decorrência da situação de emergência em saúde e dá
outras providências; e o Decreto nº 47.306, de 06 de outubro de 2020, que “Dispõe sobre as

medidas de enfrentamento da propagação do ‘novo coronavírus’ (covid-19), em decorrência
da situação de emergência em saúde, e dá outras providências”, em decorrência da situação de
emergência em saúde e dá outras providências, todos do Estado do Rio de Janeiro;

CONSIDERANDO, que todos os Municípios do país, como entidades político-administrativas
da República Federativa do Brasil, autônomos e primeiro “socorro” dos cidadãos, devem
incorporar, fortalecer e ampliar as ações nacionais;
CONSIDERANDO, que compete aos Municípios legislar sobre qualquer assunto de interesse

local (art. 30, inc. I, da Constituição Federal), dentre eles, a fixação do horário de funcionamento
de estabelecimentos comerciais, conforme entendimento pacificado da Suprema Corte (Súmula
Vinculante nº 38);
CONSIDERANDO, que o Decreto nº 2.803, de 23 de março de 2020, que “Dispõe sobre

medidas extremas, indispensáveis e complementares para o enfrentamento da emergência de
saúde pública decorrente do novo ‘coronavírus’ (covid-19) no âmbito do Município de Pinheiral,
e determina outras providências”, proibiu a realização de atividades em casas de festa e

assemelhados (salões, sítios e outros), independente do número de participantes;
CONSIDERANDO, que o plano de retomada das atividades econômicas adotadas pelo
Estado do Rio de Janeiro, mas primando pela salubridade da comunidade;
CONSIDERANDO, o teor das decisões da Ação Civil Pública nº 0000413-58.2020.8.19.0082,

ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do Município de
Pinheiral;

RESOLVE
Art. 1º - As casas de festas e assemelhados (salões, sítios e outros), ficam autorizados a
funcionar para eventos sociais (casamentos, aniversários e outros afins), observado as regras
deste Decreto.
I – o Departamento de Fiscalização da Ordem Pública deve ser avisado sobre a realização de

evento programado com antecedência mínima de 01 semana da sua realização, com as seguintes
informações: nome do responsável pelo evento, local, modalidade do evento, capacidade
máxima do local, quantidade de convidados, horário de início e término, dados dos fornecedores

envolvidos na realização do evento;
II – a lotação máxima de participantes não pode ser superior a 30% (trinta por cento) da
capacidade dos estabelecimentos, com controle de acesso e saída para evitar aglomerações
durante o ingresso e retirada do local;

III - acesso restrito ao público, obrigatoriamente, de 01m²50cm² (um metro e meio quadrado)
do estabelecimento para cada pessoa calculada sobre a área livre;
IV – manter espaçamento mínimo de 02m (dois metros) em quaisquer mesas, filas e balcões;

V - espaçamento mínimo de 01m (um metro) de cada pessoa, na realização das refeições, salvo
grupos de trabalhos e familiares;
VI - os colaboradores (empregados, prestadores de serviço, “freelancer” e outros) devem
realizar a higiene das mãos com água e sabão/detergente neutro ou álcool gel a 70%,

frequentemente, e utilizar EPI – Equipamento de Proteção Individual, dentre eles: máscara
cirúrgica (comum), luvas de procedimentos não estéril e as demais práticas previstas na Nota
Técnica GVIMS/GGTES/ANVISA nº 05/2020;
VII – o uso de máscara e de luvas é obrigatório em todas as etapas do evento, da montagem a

desmontagem para os profissionais (desejável “face shield” para os garçons); a máscara deve
ser trocada a cada 02h ou quando estiver úmida;
VIII - manter os ambientes dos estabelecimentos ventilados, sempre que possível, e em

perfeita limpeza e desinfecção das áreas comuns do espaço;
IX – obrigatória a aferição de temperatura de todos os envolvidos, profissionais e convidados,
devendo a temperatura aferida e registrada na recepção do evento, não sendo liberada a
entrada de quaisquer pessoa com temperatura igual ou acima de 37,8ºC (os termômetros

devem ser digitais sem contato);
X – o uso de elevadores fica restrito a pessoas com limitação de mobilidade;
XI – após o término do evento e antes do início do próximo, os estabelecimentos devem ser

limpos e desinfetados (bancos, mesas e etc.), sendo restritos a um evento por dia, para que
haja tempo hábil de higienização;
XII – a limpeza do filtro do ar-condicionado deve ser no mínimo a cada semana, com limite

máximo de 15 dias;

XIII – os banheiros devem ser higienizados a cada 30min;
XIV - fica proibido a utilização de itens de uso comum, tais como: toalhas para secagem das
mãos, devendo ser substituídas por papéis-toalha, e sabonetes em barra, devendo ser substituí-

dos por sabonete líquido;
XV - às lixeiras que possuírem tampas, devem ser de pedal, evitando o toque das mãos, sendo
removido constantemente o lixo de forma segura, não deixando acumular grandes quantidades;
XVI - disponibilizar lixeiras específicas para o descarte de EPI – Equipamento de Proteção

Individual em cada ambiente;
XVII – devem ser utilizados pratos, talheres, copos e canudos descartáveis;
XVIII - a mesa do bolo deve ser restrita aos noivos, ou aniversariantes e seus pais;

XIX – mesas, uma por família ou grupos de amigos, sendo obrigatório que o serviço de buffet
seja “à francesa”;
XX – fica vedada a pista de dança ou qualquer atividade que estimule trânsito e aglomeração
de pessoas;

XXI - a utilização de brinquedos infláveis, playground, parques e assemelhados é proibida,
visto que não está permitida a realização de festas infantis;
XXII - a colocação de lavatório para mãos com água e sabão /detergente neutro ou álcool em
gel a 70% para as pessoas na entrada dos estabelecimentos e nos banheiros/toaletes;

XXIII – os bebedouros de uso coletivo devem ser interditados à utilização, devendo cada
pessoa utilizar recipiente individual;
§ 1º – É proibida a frequência e presença nos estabelecimentos de qualquer pessoa que

apresente sintomas de resfriado/gripe ou sintomas respiratórios (tosse seca, dor de garganta,
mialgia, cefaleia e prostração, dificuldade para respirar, perda de paladar, perda de olfato,
coriza e outros).
§ 2º - É proibida a frequência e presença nos eventos de qualquer pessoa que tenha idade de

60 anos ou mais, de crianças com idade inferior a 12 anos e as inclusas no grupo de risco.
§ 3º – A desinfecção de todas as áreas, principalmente as superfícies mais tocadas, deve ser
realizada logo após a limpeza com água e sabão/detergente neutro, podendo ser feita com

produtos à base de cloro, como o hipoclorito de sódio, álcool líquido a 70% ou outro desinfetante
padronizado pela ANVISA.
§ 4º - Nos locais dos eventos devem conter anúncios e comunicados sobre a importância da
prática de todas as medidas de higiene e segurança, podendo ser feito através do sistema de

som, vídeos e imagens.
Art. 2º - Em todos os estabelecimentos autorizados no artigo anterior é obrigatório o uso de
máscara facial não profissional por qualquer pessoa, na forma do Decreto nº 2.826, de 27 de

abril de 2020, somente sendo permitia sua retirada quando do consumo de alimentos e bebidas.
Art. 3º – Os infratores ao disposto neste decreto serão multados com base no artigo 142 e
artigo 143-B, ambos do Código de Postura (Lei Municipal nº 387, de 05 de janeiro de 2007),
no valor correspondente a 100 URF, atualmente, R$ 388,00, por cada descumprimento

específico, podendo ser cumulado com infrações idênticas e/ou reiteradas no mesmo ato
fiscalizatório.
Parágrafo único - Em casos de reiterados descumprimentos, fica autorizado o procedimento

de cassação do alvará de funcionamento.
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e produzindo seus efeitos a
partir de sua assinatura.
Art. 5º - Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial, as menções feitas no

Decreto nº 2.803, de 23 de março de 2020, “Dispõe sobre medidas extremas, indispensáveis
e complementares para o enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo
‘coronavírus’ (covid-19) no âmbito do Município de Pinheiral”.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de Outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

DECRETO Nº 2.914, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar até o limite de R$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos reais)
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PINHEIRAL, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o termo da alínea “c”, inciso I, do artigo 45, da Lei Municipal, que
determina a formalização do ato administrativo;
CONSIDERANDO a autorização para suplementação das dotações orçamentárias constantes
da Lei nº. 1.118 de 17/12/2019;
CONSIDERANDO ser de competência do Prefeito, tomar medidas que visem assegurar, em



Informativo Oficial do Município de PinheiralAno XXIV - Nº 554 - Pinheiral - RJ, 15 de Outubro de 20208

PORTARIA Nº. 767, DE 1º DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 5.542, de 1º de novembro de
2019;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora PALOMA TRANCONI BARBOZA, cujo

período fica estipulado em 03 (três) meses, com início em 01/10/2020 e término em 29/12/
2020, exercendo o Cargo de Agente Auxiliar de Serviços Municipais, matrícula sob n° 9170-
9, lotada na Secretaria Municipal de Educação, referente ao quinquênio 2012/2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 1º de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

Art. 2º - Para a cobertura da suplementação das dotações a que se refere o artigo anterior,
serão anuladas, em igual importância, as seguintes dotações do orçamento:

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

tempo hábil, a soma dos recursos suficientes;
DECRETA

Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suplementar, no total de R$ 13.500,00 (Treze mil e
quinhentos reais), para a suplementação das seguintes dotações do orçamento da Câmara
Municipal:

PORTARIAS

PORTARIA Nº. 768, DE 05 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.341, de 29 de setembro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora LOURDES HELENA RIBEIRO DE SOUZA,
cujo período fica estipulado em 02 (dois) meses, com início em 06/10/2020 e término em 04/
12/2020, exercendo o Cargo de Agente Auxiliar Administrativo, matrícula sob n° 9273-9,
lotada na Secretaria Municipal de Administração, referente ao quinquênio 2008/2013.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 05 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 769, DE 05 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que consta na Lei nº 968, de 17 de abril de 2017, alterada pela lei nº

1.067, de 20 de fevereiro de 2019;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.417, de 01 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a contar de 1º de outubro de 2020, JULIO CÉSAR BARBOSA
BAIANO, do Cargo em Comissão de Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e
Turismo, com lotação na Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 05 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 770, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a funcionária FLAVIA LIMA PALACIOS,

matrícula sob nº 9389-6, ocupando o cargo de Professor II, lotada na Secretaria Municipal de
Educação, pelo prazo de 10 (dez) dias, com início em 22/09/2020 e término em 01/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 771, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de

2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a funcionária CRISTIANE VIEIRA
BARBOSA DA SILVA, matrícula sob nº 9414-0, ocupando o cargo de Gari, lotada na Secretaria

Municipal de Serviços Públicos, pelo prazo de 15 (quinze) dias, com início em 26/09/2020 e
término em 09/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 772, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde ao funcionário HUMBERTO JORDAO
DA SILVA VARGAS, matrícula sob nº 9548-7, ocupando o cargo de Porteiro, lotado na
Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 10 (dez) dias, com início em 29/09/2020 e

término em 08/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 773, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária VALERIA DE AVILA

VITORETTI, matrícula sob nº 9062-6, ocupando o cargo de Professor II, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, com início em 01/10/2020 e
término em 28/01/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 774, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária JORDANA DE ALMEIDA
GIFFONI, matrícula sob nº 9553-3, ocupando o cargo de Agente Administrativo Municipal,
lotada na Secretaria Municipal de Administração, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com início em

24/09/2020 e término em 23/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 775, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária ALEXSSANY
CAMMAROSONO LIMA DE OLIVEIRA MADEIRA, matrícula sob nº 9431-7, ocupando

o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 180 (cento
e oitenta) dias, com início em 29/09/2020 e término em 27/03/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 776, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de

2020;
RESOLVE

Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária ANA CLAUDIA

MOREIRA GAMA, matrícula sob nº 9388-4, ocupando o cargo de Professor II, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, com início em 23/
09/2020 e término em 06/11/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 777, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária MARIA APARECIDA

DOS SANTOS CABRAL, matrícula sob nº 9435-7, ocupando o cargo de Professor I, lotada
na Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com início em 30/09/
2020 e término em 29/10/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 778, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária ALESSANDRA DA
SILVA, matrícula sob nº 9654-1, ocupando o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria

Municipal de Educação, pelo prazo de 30 (trinta) dias, com início em 30/09/2020 e término
em 29/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 779, DE 07 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária MARIA BENEDITA

PINTO DA FONSECA, matrícula sob nº 9491-3, ocupando o cargo de Cozinheiro, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, com início em 29/09/
2020 e término em 26/01/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO
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PORTARIA Nº. 780, DE 07 DE

OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de
outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária VANIA MARIA DE
ASSIS SANTOS, matrícula sob nº 9426-6,
ocupando o cargo de Agente Técnico em

Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal
de Saúde, pelo prazo de 90 (noventa) dias,
com início em 25/09/2020 e término em 23/
12/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 781, DE 07 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 3.449, de 05 de
outubro de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde do funcionário RONALDO DE
PAULA DOS ANJOS, matrícula sob nº 9532-

7, ocupando o cargo de Agente
Administrativo Municipal, lotado na
Secretaria Municipal de Assistência Social e

Direitos Humanos, pelo prazo de 90
(noventa) dias, com início em 20/09/2020 e
término em 18/12/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de

outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 782, DE 07 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Proces-

so Administrativo nº 3.169, de 15 de setembro

de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder Licença Prêmio a servidora

CAROLINA SANTANA DE SOUSA, cujo
período fica estipulado em 03 (três) meses,
com início em 08/10/2020 e término em 05/
01/2021, exercendo o Cargo de Nutricionista,

matrícula sob n° 9431-2, lotada na Secretaria
Municipal de Educação, referente ao
quinquênio 2011/2016.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de

outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 783, DE 07 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 6.585, de 30 de

novembro de 2015;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função
de Motorista “com restrições”, a contar de

08/10/2020 e o término em 05/04/2021, do
servidor MAGZER MARTINS, matrícula
sob o nº 9278-7, exercendo o cargo de

Motorista, lotado na Secretaria Municipal
de Saúde.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 784, DE 07 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 112/
A da Lei Municipal nº 187, de 30 de dezembro
de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo n° 2.884, de 23 de
maio de 2017;
RESOLVE
Artigo 1º - Prorrogar redução de 1/3 da
jornada de trabalho da servidora RAQUEL
RODRIGUES DE OLIVEIRA, matrícula sob

n° 9433-4, exercendo o Cargo de Agente
Auxiliar de Odontologia, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, com início em 17/05/
2020 e término em 16/05/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 785, DE 07 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe o Art. 112/
A da Lei Municipal nº 187, de 30 de dezembro
de 2002;

CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo n° 2.774, de 05 de
maio de 2014;
RESOLVE
Artigo 1º - Prorrogar redução de 1/3 da
jornada de trabalho do servidor ROGERIO
DE SOUZA SANTOS, matrícula sob n°

9180-6, exercendo o Cargo de Agente Auxiliar
de Serviços Municipais, lotado na Secretaria
Municipal de Educação, com início em 01/
07/2020 e término em 30/06/2021.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 07 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 786, DE 08 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
529, de 23 de dezembro de 2009 (art. 36 §
3º);
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 3.512, de 08 de
outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder prorrogação de licença
gestação à servidora SARAH BARCELLOS
DE PROENÇA, matrícula sob o nº 9648-3,
ocupando o cargo de Inspetor de Alunos,

lotada na Secretaria Municipal de Educação,
pelo prazo de 14 (quatorze) dias, com início
em 09/10/2020 e término em 22/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 08 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 787, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no

Processo Administrativo nº 4.936, de 1º de
outubro de 2018;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação, a contar de

11/10/2020 e término em 09/05/2021, da
servidora DAYSE TEIXEIRA DE MIRAN-
DA, matrícula sob o nº 9209-1, na função de

Porteiro, lotada na Secretaria Municipal de
Educação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 788, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de

outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária FERNANDA BRAGA

BARBOSA, matrícula sob nº 9331-4,
ocupando o cargo de Assistente Social, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo
de 30 (trinta) dias, com início em 30/09/2020

e término em 29/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 789, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°

187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO  o que consta no
Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária RAFAELA APARECIDA

TIMOTEO DA CONCEIÇÃO, matrícula
sob nº 9449-3, ocupando o cargo de Auxiliar
de Creche, lotada na Secretaria Municipal de
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Educação, pelo prazo de 10 (dez) dias, com

início em 28/09/2020 e término em 07/10/
2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 790, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de
saúde a funcionária MARIA DE JESUS
OLIVEIRA CORREA, matrícula sob nº
9205-5, ocupando o cargo de Pedagogo, lotada

na Secretaria Municipal de Educação, pelo
prazo de 07 (sete) dias, com início em 24/09/
2020 e término em 30/09/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de

outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 791, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária FERNANDA MOTA
DO AMARAL, matrícula sob nº 9646-1,

ocupando o cargo de Auxiliar de Secretaria,
lotada na Secretaria Municipal de Educação,
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início

em 10/10/2020 e término em 08/12/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 792, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária JOSEFINA ROSA
DE CARVALHO, matrícula sob nº 9197-4,
ocupando o cargo de Servente Escolar, lotada

na Secretaria Municipal de Educação, pelo
prazo de 120 (cento e vinte) dias, com início
em 06/10/2020 e término em 02/02/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data

de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de

outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 793, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no

Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento

de saúde da funcionária CRISTIANE
FERNANDES DE SOUZA, matrícula sob
nº 9281-3, ocupando o cargo de Agente

Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na
Secretaria Municipal de Serviços Públicos,
pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início
em 29/09/2020 e término em 27/11/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 794, DE 09 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de

suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n°
187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no
Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de
outubro de 2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento
de saúde da funcionária GLAUCIA
GERMANO AUGUSTO, matrícula sob nº

9394-5, ocupando o cargo de Professor I,
lotada na Secretaria Municipal de Educação,
pelo prazo de 30 (trinta) dias, com início em
30/09/2020 e término em 29/10/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 09 de
outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 795, DE 13 DE
OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO, a necessidade de
construção de diretrizes e protocolos rígidos

para o retorno das atividades presenciais da
rede municipal de ensino;
CONSIDERANDO, o que consta no

Processo Administrativo nº 2.459, de 27 de
julho de 2020;
CONSIDERANDO, em especial, o Decreto
nº 47.306, de 06 de outubro de 2020, que

“Dispõe sobre as medidas de enfrentamento
da propagação do novo ‘coronavírus’ (covid-
19), em decorrência da situação de emergência

em saúde e dá outras providências”.
CONSIDERANDO, que dos 26 Estados
Federados e o Distrito Federal, na data de 05
de outubro de 2020, somente em 08 unidades

federativas as redes de ensino têm uma data
definida para reabrir as escolas em 2020
(fonte: https://g1.globo.com/educacao/
noticia/2020/10/05/redes-estaduais-do-

ensino-publico-ja-tem-data-de-reabertura-
v e j a - a - s i t u a c a o - n o - s e u - e s t a d o - e -
capital.ghtml)

RESOLVE
Art. 1º - Nomear, membros para composição
da Comissão de Plano de Retorno das aulas
presenciais:

Representante do Poder Executivo:
- Secretário Municipal de Educação: Fernando
Antônio Cabral de Sousa Júnior;

Representantes da Secretaria Municipal de
Educação:
- Maria Aparecida Ribeiro Pires
- Jéssica Amorim Pereira Fonseca;

Representantes do Departamento Pedagógico
da Secretaria Municipal de Educação:
- Maximília Isabel Buchaim Pereira Brandão;

- Frances Pereira Marcato de Andrade;
- Cristiane Egídio de Almeida;
- Gilson Felipe Bernardo;
- Rita de Cássia Franco Pires;

- Márcio Henrique de Paula Carvalho;
Representante da Supervisão Escolar:

- Regina Celi da Silva Assis;

- Cláudia Pereira Cardoso Magalhães;
Representante da Direção das Escolas da
Rede Pública:

- Simone do Espírito Santo;
- Eliete Gonçalo Meyrelles;
- Aparecida Olanda de Souza Ferreira;
- Caroline Magalhães;

- Márcia Elaine Rosa Viana de Souza;
- Cristiano Pena da Silva;
- Valéria Rangel;

- Cristiane Amorim Barbosa Páscoa;
- Margareth Brion;
- Simone de Almeida Epifânio dos Santos;
Representante da Direção das Creches da

Rede Pública:
- Joseane Paulina Lopes;
- Elaine Alves Rodrigues;
- Anne Leopoldino da Silva;

- Elizabeth Braga;
- Roberta José Juliano;
- Andreia Queiroz Eduardo;

- Fernanda Rodrigues de Aguiar Valentim;
- Maria Cristina Rodrigues de Almeida;
Representante do Conselho Municipal de
Educação:

- Autora Moreira de Almeida;
Representante das Associações de Pais e
Mestres (APM) das Escolas Municipais:

- Maximilia Ribeiro Lacerda Paes;
- Maiára Ribeiro de Menezes;
- Adriana dos Santos T. Pereira;
- Audilene Corrêa Garcia;

- Genikellyn Batista Tuller de Souza;
- Rosemery Batista da Silva;
- André Silva;

- Carla Mara dos Santos;
- Cristiane Gomes da Silva;
- Beatriz Gama de Oliveira;
- Gisele Eleoteria de Oliveira Silva;

- Fabiene Alves Crispim R. Brum;
- Adriano de Carvalho Ferreira;
- Daiane Rogel de Amorim;

- Érica de Freitas Silva;
- Vicente Machado;
- Géssica Sacchetti Lourenço Magalhães;
- Sabrina Moura e Silva;

- Janaina de Oliveira de Assis Diniz;
Representante dos Conselhos Escolares:
- Vaniza Aparecida J. de Carvalho;
- Ana Paula Fontes da Silva;

- Viviane Aguiar;
- Aline F. Francisco Bernardo;
- Ana Paula de A. Ribeiro;

- Fernanda B. do Nascimento;
- Rafael de Sá Oliveira;
- Aline Martins de Lacerda;
- Geovana S. Lourenço Alves;

- Ludmyla C. Carvalho Viana;
Represente do SEPE:
- Larissa da Rocha Vieira

Representante da APAE:
 - Priscilla Mendes Lopes da Silva
Representante da Secretaria Municipal de As-
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sistência Social e Direitos Humanos:

- Thiago Ribeiro Aprígio
Representante do Conselho Tutelar:
- Thais Pacheco de Oliveira

Representante do Poder Legislativo: solicitar à indicação da Câmara Municipal:
- Iracema do Nascimento Alves
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 13 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 796, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020.

Homologa o Cadastro de Artistas de Pinheiral e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 2.909, de 09 de outubro de 2020;
RESOLVE
Art. 1º: Publicar o Cadastro de Artistas de Pinheiral.
I. Artistas e Agentes Culturais
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II. Coletivos Culturais
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III. Espaços Culturais

Art. 2º - O Cadastro Municipal de Cultura comporá, para todo e qualquer fim, o Sistema
Municipal de Informação e Indicadores Culturais de Pinheiral.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 13 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 797, DE 13 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO, a solicitação do Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico,
Sr. Miguel Barbosa de Freitas, através do memorando nº 018/2020, de 05.08.2020, solicitando
a designação de Comissão para Avaliação de Imóveis;

CONSIDERANDO, a Lei municipal nº 1.150, de 17 de julho de 2020, que “autoriza o
Município a alienar onerosamente a área de terra descrita na Matricula 2043 do Cartório do
Segundo Ofício de Piraí – RJ”;
CONSIDERANDO, o teor do processo administrativo nº 2.675/2020 e o disposto no art. 17

da lei federal nº 8.666/93;
RESOLVE
Art. 1º - Institui a Comissão de Avaliação de Imóveis com o objetivo de avaliar imóveis para

futura alienação pela Administração Pública Municipal.
Art. 2º - A Comissão de Avaliação de Imóveis deve levar em consideração os seguintes
critérios e fontes normativas:
I - o preço praticado pelo mercado imobiliário, mediante pesquisas em imobiliárias, avaliadores

e demais profissionais idôneos;
II - as normas técnicas de avaliação previstas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
- ABNT e pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - CREA;

III - a localização do imóvel e o estado de conservação de suas edificações e benfeitorias;
IV - a finalidade e a respectiva dimensão da atividade a ser desempenhada no local;
V - a valorização imobiliária.
Art. 3º - A comissão é composta por 06 (seis) membros, todos servidores públicos com

formação e/ou qualificação técnica compatíveis com o trabalho a ser desenvolvido; sendo eles:
João Victor Loesch Mendes Pires, matr. nº 9658-7;
Maria Fernanda Avelar, matr. nº 9596-2;
Norma de Cássia Freitas, matr. nº 9671-3;

Rafael Martins de Almeida, matr. nº 9444-7;
Taiane Moura Addario Langoni da Silva, matr. nº 9568-8, e
Thiago Bastos Magalhães, matr. nº 9369-2;

Parágrafo único - A presidência da comissão deve ser escolhida por votação interna na reunião
de instalação dos trabalhos, sendo as decisões tomadas por maioria simples, sempre com a
presença de todos os membros, e ao presidente somente cabe o voto de empate.
Art. 4º - Os laudos de avaliação deverão conter no mínimo as seguintes informações:

I - identificação da pessoa física ou jurídica que tenha solicitado o trabalho;

II - objetivo e finalidade da avaliação, vistoria ou perícia;
III - identificação e caracterização precisa do bem;
IV - detalhamento das condições e características do imóvel;

V - levantamento fotográfico, se necessário;
VI - especificação da avaliação e/ou da perícia indicando a metodologia utilizada obedecendo
às normas técnicas e legislação vigente;
VII - resultado da avaliação e/ou da perícia e sua data de referência;

VIII - assinatura dos responsáveis pela elaboração do laudo, com nome completo, título
profissional e indicação do número de inscrição do Conselho de classe.
Art. 5º - A Comissão de Avaliação pode elaborar regulamento próprio para orientar suas

atividades e definir a metodologia a ser adotada para a avaliação de imóveis.
Art. 6º - Os processos serão distribuídos a Comissão de Avaliação, a qual tem o prazo de 30
dias para conclusão dos trabalhos, salvo caso fortuito ou força maior.
Art. 7º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 13 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 798, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o disposto no art. 34 e segmentos, da Lei nº 187, de 30 de dezembro de
2002;

CONSIDERANDO o que consta do Processo Administrativo nº 2.197, de 17 de abril de
2015;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função de Porteiro, com início em 10/10/2020 e término
em 07/04/2021, da funcionária ROZELI GONÇALVES DA CUNHA, matrícula sob o nº
9477-5, exercendo o cargo de Merendeira, lotada na Secretaria Municipal de Educação.
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 799, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 7.085, de 30 de dezembro
de 2015;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a readaptação na função de Porteiro, a contar de 12/10/2020 e o término em
09/04/2021, da servidora KELLY CRISTINA DE JESUS FERREIRA, matrícula sob o nº
9199-9, exercendo o cargo de Agente Auxiliar de Serviços Municipais, lotada na Secretaria

Municipal de Serviços Públicos.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 800, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que consta no art. 46, da Lei nº 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.537, de 09 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - EXONERAR, a pedido, a contar de 09 de outubro de 2020, CAIO RAMON
QUEIROZ, do Cargo Efetivo de Fisioterapeuta, com lotação na Secretaria Municipal de Saú-



Ano XVII - Nº 359 - Pinheiral - RJ, 15 de Fevereiro de 2013Ano XXIV - Nº 554 - Pinheiral - RJ, 15 de Outubro de 2020 15Informativo Oficial do Município de Pinheiral

de.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 801, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.573, de 15 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a funcionária MARCIA APARECIDA
DA COSTA, matrícula sob nº 9170-7, ocupando o cargo de Agente Auxiliar de Serviços
Municipais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 90 (noventa) dias, com
início em 22/09/2020 e término em 20/12/2020.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 802, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.573, de 15 de outubro de

2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a funcionária FRANCIARA BARBOZA
MARTINS APOLONIO, matrícula sob nº 9547-7, ocupando o cargo de Servente Escolar,

lotada na Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início em
23/09/2020 e término em 21/11/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA

PREFEITO

PORTARIA Nº. 803, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.573, de 15 de outubro de
2020;

RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde a funcionária LIRIAN GIGLIOLA
CARVALHO DOS SANTOS, matrícula sob nº 9658-2, ocupando o cargo de Agente Técnico

em Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 18 (dezoito) dias,
com início em 30/09/2020 e término em 17/10/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 804, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.573, de 15 de outubro de

2020;
RESOLVE
Art. 1º - Conceder licença para tratamento de saúde ao funcionário MARCO AURÉLIO DE

OLIVEIRA, matrícula sob nº 9179-3, ocupando o cargo de Motorista, lotado na Secretaria
Municipal de Saúde, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, com início em 01/10/2020 e término em
29/11/2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 805, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de outubro de
2020;
RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária DELAINE MARIA DA
SILVA GAUDÊNCIO, matrícula sob nº 9383-8, ocupando o cargo de Fisioterapeuta, lotada
na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, com início em 10/10/
2020 e término em 06/02/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 806, DE 15 DE OUTUBRO DE 2020.

O PREFEITO DO MUNICIPIO no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO o que dispõe na Lei n° 187, de 30 de dezembro de 2002;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 3.513, de 08 de outubro de
2020;

RESOLVE
Art. 1º - Prorrogar a licença para tratamento de saúde da funcionária DELAINE MARIA DA
SILVA GAUDÊNCIO, matrícula sob nº 1998-6, ocupando o cargo de Professor I, lotada na
Secretaria Municipal de Educação, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, com início em 10/

10/2020 e término em 06/02/2021.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Pinheiral, 15 de outubro de 2020.

EDNARDO BARBOSA OLIVEIRA
PREFEITO

EXTRATO DE CONTRATO
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO
AO CONTRATO
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COOPERAÇÃO

TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

TERMO DE CESSÃO DE USO DE
BEM IMÓVEL
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DISPENSA DE LICITAÇÃO

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO E ATA
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PUBLICAÇÃO DE PAGAMENTOS
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
BALANCETE DE RECEITAS E DESPESAS - AGOSTO/2020
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DELIBERAÇÃO
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
INDICAÇÃO
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REQUERIMENTO

PORTARIA
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CONVOCAÇÃO DE SUPLENTE
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MOÇÃO

RESOLUÇÃO


